PARECER N° 1308,DE 2015
DA COMISSAO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 844, DE 2014, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO    O PROJETO DE LEI N° 873, DE 2015

                                De autoria do nobre Deputado Roberto Engler, o Projeto de Lei n°

844, de 2014, pretende instituir no âmbito do Estado de São Paulo o "Mês Maio Amarelo",dedicado a ações de prevenção  e diminuição dos índices de acidentes, mortos e feridos no trânsito.

                                 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo ·148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

       


De acordo com o disposto no § 1° do artigo 31 do regimento supracitado, foi a matéria encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para analise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

                                 Na sequencia do processo legislativo, o projeto foi remetido a

Comissão de Transportes e Comunicação, que opinou favoravelmente   a        sua aprovação.

                                 Após, e por se tratar de matéria análoga, foi juntado ao citado

Projeto de Lei n° 844, de 2014 (mais antigo); 0 Projeto de Lei n° 873, de 2015, de autoria do nobre Deputado Igor Soares, que já havia passado pela fase de pauta sem receber emendas.

    Tramitando conjuntamente, ambos os projetos vem agora a esta.

Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisados quanta aos

aspectos previstos no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno.

                                Na condição de Relator designado, verificamos que o   escopo

principal dos projetos e destacar o mês de maio como referencia   para ações    de  prevenção e diminuição de acidentes no transito. Trata-se de     medida análoga  a criação do mês "Setembro Verde" (Lei n° 15.463, de 2014) ou a instituição de datas comemorativas, que, por si só, não geram despesas ao Estado.

        Por outro lado, observamos que os artigos 2° e 3° do Projeto de Lei

n° 844, de 2013, facultam ao Departamento Estadual de Transito de São Paulo – DETRAN - SP a realização de ações especialmente de cunho educativo e preventivo - voltadas a segurança no transito. Medida análoga também está prevista no Projeto de Lei n° 873, de 2015, tendo a Secretaria de Segurança Publica como destinatária do comando normativo (artigos 3° e 4°).
         Entendemos que as despesas decorrentes daqueles dispositivos,

caso convertidos em lei, estariam contempladas na Lei n° 15.646, de 2014, que dispõe sobre orçamento do Estado, no seguinte Programa, possibilitando a aprovação      dos projetos:

	Programa: 4409 UM NOVO DETRAN PARA SÃO PAULO                                                                                                                               744.467.059

	                                 Ação
	Grupo de Defesa
	Fonte de Recurso
	

	04.125.4409.4991 EDUCAÇÃO PARA O TRANSITO E PREVENÇÃO DE ACIDENTES
	
	
	109.690.553

	
	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	
	99.690.553

	
	
	TESOURO DO ESTADO
	19.045.460

	
	
	PRÓPRIOS
	80.645.093

	
	Investimentos
	
	10.000.000

	
	
	PRÓPRIOS
	10.000.000

	PRODUTO : CIDADÃOS CAPARICADOS (unidade) 57.500
	
	
	

	
	
	
	

	Descrição: Orientação e Transmissão dede princípios básicos de segurança no trânsito e direção defensiva visando a redução dos acidentes de transito




                                   Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei

 Nº844, de 2014, e ao Projeto de Lei n° 873, de 2015.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 844/14 e ao PL 873/15.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Paulo Correa Junior – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Teonilio Monteiro da Costa 

